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EStado do Piauí 

st.ô'âo.;ç~o 
Prefeitura M~nicipal de Sào Gonçalo do Gurguéia 
CGC: 0i.612.60710001 -9~ - M. Sd,>Gonçalo, . ' - Centro - CEP: 64.993.000 
São Gonçalo do Gurguéia - PI 00 OUltGúEIA 

§ 9ª - O funcionamento das audiências públicas será regulamentado em 
norma especifica, que será submetida à aprovação do Conselho Municipal de 
Desenvolvimento Urbano da Cidade de São Gonçalo do Gurgueia. 

Art. 21. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Art. 22. Revogam-se as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de São Gonçalo do Gurgueia - PI, 24 de julho de 
2020. 

PAULOLÜsÕsA NOGUEIRA 
Prefeito Municipal de São Gonçalo do Gurguela-PI 

O Prilf~fu -Ju~Íd~I de São G~nçalo do Gurguel~-PI. no Ús~ de suas àirn~uições 
ll!gals, e conforme . previsto . na Lei Orgãnica do Municlpio, RESOLVE 
SANCION~ ·8. i.ei Municipal .0(17/2020, Dispõe sobre a criação do Conselho 
Municipal de Desenvolvimento Ulbano da Cidade de São Gonçalo do Gurguéla-PI 
e dá outras prevlclências. aprovada na sessão da Câmara Municipal de São 
Gonçalo do Gurgueia, em 30 de Novembro de 2020. por 06 (Seis) votos favoráveis 
e 1 (um) contra. 

São Gonçalo do Gurguala (PI), 01 de Dezembro de 2020. 

Paul~ Nogueira 
Prefeito Municipal 
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• O Prefeito Municipal de São Gonçalo do Gurgueta-PI; .no uso de suas atri!)u)ções 
legais, e conforme previsto ·na . Lei Orgânica do , Município, RESOLVE· 
SANCIONAR a Lei Municipal 008/2020, Dispõe ,sobre o parcelamento -do solo 
urbano no MUNICIPIO DE SE SÃO GONÇALO DO GURGUEIA-PI e dá outras • 
previdências. aprovada na sessão da Câmara Municipal de São Gónçalo do 
Gurgueia, em 30 de Novembro de 2020, por 05 (cinco) votos favoráveis e 1(um) 
contra. 

São Gonçalo do Gurguela (PI), 01 de Dezembro de 2020. 

Paulo Lus~Noguelra 
Prefeito Municipal 

E~1ado do Piaui 
Prefeitura M unicipal de São Gonçalo do Gurguéia 
'-..'C : OI.M 2,Mn1'0001. l)S• AY. $iúúm1ç11k1,SIN - (!11 ln., - CEP:6-t.~l-OCX) 

Sao Gonçalo do Gurguéiu - PI 

-~APROVADO LEI OOS/202 0 _ de 24 de Julho de 2020. 
EM· . _,[.f._J :2 - - -- - --

vo• FAVORAVEIS r Dispõe sob,e o pa,catamento do solo ul'bano no 
VOTOS CONTRA,___.-__ MUNICIPIO DE SÃO GONÇALO DO GURGUEIA 

-PIAUI. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO GURGUEIA - PI, no 
uso de suas atdbulções legais, com fundamento na Lei Orgânica do Munlclplo 
Faço saber que a CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO GURGUElA 
aprovou e sancionou a seguinte Lei: · 

CAPITULO! 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES E OBJETIVOS 

An. 1• - Esta Lei dispõe sobra o parcelamento do solo urbano no 
MUNICIPIO DE SÃO GONÇALO DO GURGUEIA. tendo por objetivos: 

1 - orientar o projeto e a. execuçao de qualque, empreendimento que 
implique parcelamento do solo pa,a fins urbanos no Munlclpio; 

11 - prevenir a instalaçao ou expansão de assentamentos urbanos em 
áreas Inadequadas; 

111 _evitara comercialização de lotas Inadequados às atividades urbanas; 

IV - assegurar a existência· de padrõ&s urbanlsticos e ambientais de 
Interesse da comunidade nos processos da pa,celamento do solo para fins 
urbanos. 

Art. 2 ª - P a ra e feito de ap1icac;ã o d esta Le,, são adotadas as seguintes 
definições: 

1 _ Alinhamento Predial: llnha dívisoria ant,e o lota a o logradouro público; 

11 _ Alvará: documento expedid.o ?etlo Poder Público Municipal concedendo 
licença para o funci;.>1;arr.ento ci0 a"i.i vld ~Ch:JS o:.s a e xecução de serviços e obras: 

Ili - Arruamento: logradouro ou conjunto de logradouros públicos 
destinados à circul~çã.:, v iária e ace sse a os lotes u rbanos~ 

IV - Are-a. de D o m fnlo Pooucc: 0 e. aria a ocup-,.aa J.,,el~ vlao da o h-oul•9•º· 

áreas Institucionais e espaços livras, 

v _ Arca cie Fundo de V"le: :!..re,, :::o io\eam.,nto dastinada à proteção das 
nascentes e dos c ,.Jrscs. d'âgue : • l)ISCUSSA.0--~ t=1~f~] ~ 

VI - Área Institucional: áreas destinadas à implantação dos equipamentos 
públicos da educação, cultura, saúda, lazer e similares; 

VII - Área Líquida Loteável; área resultante da diferença entre a área total 
do loteamento ou desmembramento e a soma das áreas de logradouros públicos, 
espaços livres de uso público e outras áreas a serem incorporadas ao patrimônio 
público; 

VIII - Área Verde: bosques de mata nativa representativos da flora do 
MUNICIPIO DE SÃO GONÇALO DO GURGUEIA, que contribuam para a 
preservação de águas existentes, do habitat, da fauna, da estabilidade dos solos,. 
da proteção palsaglstlca e manutenção da distribuição equilibrada dos maciços. 
vegetais; · 

IX - Área Total dos Lotes; é a resultante da diferença entre a área do 
parcelamento e a é.rea de domlnio público; 

X - Area ToJal do Parcelamento: é a área que seré. objeto de loteamento, 
ou desmembramento de acordo com os limites definidos no seu registro 
imoblllé.rio; 

XI - Desmembramento: é a subdivisão de áreas em lotes com 
aproveitamento do sistema viário existente, desde que não implique na abertura 
de novas vias e logradouros públicos. nem no prolongamento, modificação ou 
ampliação dos já existentes; 

XII - EquJparnentos Comunitários; são as Instalações públicas d& 
educação, cultura, saúde, lazer, segurança e assistência social; 

XIII - Equipamentos Urbanos: são as instalações de infra-estrutura urbana 
básica e outras de Interesse público; 

XIV - Espaços Livres: áreas de interesse de preservação e/ou espaços 
livres de uso público destinados à implantação de praças, áreas de recreação & 
esportivas, monumentos e demais referenciais urbanos e paisaglsticos; 

XV - Faixa não Edificável: área do terreno onde não será permitida. 
qualquer construção; 

XVI - Fração Ideal: parte Inseparável de um lote ou coisa comum, 
considerada para fins de ocupação; 

XVII - Gleba: área de terra que não foi objeto de parcelamento urbano; 

XVIII - Infraestrutura Básica: equipamentos urbanos de escoamento de 
águas pluviais. iluminação pública, redes de esgoto sanitário, de abastecimento 
de água potável e de energia elétrica pública e domiciliar e as vias de circulação; 

DOM
16 Anos

dos

Verba Volant ,
Escripta Manent
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E~1ado do Piaui 
Prefeitura M unicipal de São Gonçalo do Gurguéia 
cGC: Ol.(ol .2.&U?,'00(, 1.'>S . A\' . Sào Go11 ,ç111k\. S,N - C1.11 n ru - CEP: 64."»l-000 
Sâo Goncalo do Cun!uéÜJ - PI 

XIX - Lote: parcela de terra delimitada, resultante de loteamento ou 
desmembramento, inscrita no Cartório de Registro de Imóveis, com pelo menos 
uma divisa lindeira à via de circulação, servida de infraestrutura básica, cujas 
dimensões atendam aos índices urbanísticos definidos por esta Lei, na zona em 
que se situe; 

XX - Loteamento: é a subdivisão de glebas em lotes, com abertura ou 
efetivação de novas vias de circulação, de logradouros públicos, prolongamento 
ou modificação das vias existentes, bem como respeito às diretrizes de 
arruamento; 

XXI - Profundidade do Lote: distância entre a testada e o fundo do lote, · 
medida entre os pontos médios da testada e da divisa do fundo; 

XXII - Quadra: área resultante de loteamento, delimitada por vias de 
circulação e/ou limites deste mesmo loteamento; 

XXIII - Remembramento ou Unificação: é a fusão de glebas ou lotes com 
aproveitamento do sistema viário existente; 

XXIV - Testada: dimensão frontal do lote; 

XXV - Via d e Circulação: área destinada ao sistema de circulação de 
veiculas e pedestres, existentes ou projetadas; 

XXVI - Caixa da Via: distância entre os limites dos alinhamentos prediais 
de cada um dos lados da rua; 

XXVII - Pista de Rolamento: faixa destinada exclusivamente ao tráfego de 
veículos. 

Art. 3• - O parcelamento do solo urbano poderá ser feito mediante 
loteamento ou desmembramento, observadas as disposições desta Lei e da 
legislação federal, estadual 
e municipal pertinente. 

Art. 4• - O parcelamento do solo urbano subordina-se às diretrizes dessa 
lei da Lei do Zoneamento do Uso e da Ocupação do Solo Urbano, quanto à 
de'stlnação e à utilização das áreas parceladas, de modo a garantir o 
desenvolvimento urbano integrado. 

Parágrafo único - O Munfclplo riao aprovara loteamento de glebao 
distantes da mancha urbana cuja Implantação exija a execução de obras e, 
serviços de infraestrutura urbana, inclusive de vias de acesso, nas áreas 
adjacentes, salvo se: 

1 - tais obras e serviços forem executados pelo loteador, às suas próprias 
custas; 

li - a gleba se localizar em área propicia para urbanização, segundo as 
diretrizes de desenvolvimento urbano decorrentes do planejamento municipal, 
sem originar situações que caracterizem degradação ambiental . 

Art. s• - O parcelamento do solo para fins urbanos somente será 
permitido na área urbana. 

Art. sa - Não será permitido o parcelamento do solo: 

1 - em terrenos alagadiços e sujeitos a inundações. antes de tomadas as 
providências para assegurar o escoam ento das águas; 

li - e m terrenos que tenham sido aterrados com material nocivo à saúde 
pública. sem que sejam previamente saneados; 

Ili - erp terrenos com declividade Igual ou superior a trinta por cento, salvo 
se atendidas exigências especificas das autoridades competentes; 

IV - em terrenos onde as condições geológicas não aconselhem a 
edificação; · 

V - em áre as de preservação ecológica; 

VI - em áreas onde a poluição Impeça condições sanltârlas suportáveis, 
até a sua correção; 

VII - onde na.o seja passivei o esgotamento sanitário, seja mediante rede 
coletora ou fossa séptica. conforme determinação do órgão responsável. 

CAPITULO li OOS LOTEAMENTOS 
Seião 1 

Doe Requiaitoa Urbaniatlcoa 

Art. 7• - Os projetos de parcelamento deverão ser desenvolvidos de 
forma a se obter conjuntos urbanos harmônicos, compatibilizando-se a superfície 
topográfica e o suporte natural com as diretrizes urbanísticas definidas no Plano 
Diretor e com as exigências desta Lei. 

Art. s• - Os loteamentos dever.ao atender. no mínimo, os seguintes 
roquicitos : 

. 1 - as ãreas destinadas ao sistema de circulação, a Implantação de 
equipamento urbano e comunitário e a espaços liv res de uso público serão 
p~oporcionais à densidade de ocupação prev ista para a gleba. obse,.;,ado 0 
disposto no § 1 § deste artigo; 

li - os lotes obedecerão as dimensões mínimas estabelecidas por 
regulamento, salvo quando os parcelamentos do solo se destinem a programas 
de habitação popular, caso em que seguirão as normas estabelecidas no§ 7• 
deste artigo; 

111- ao longo das águas correntes e dormentes, será obrigatória a reserva 
de uma faixa •non aedificandi" de, no mínimo, trinta metros de cada margem, a 
partir da cota mais alta já registrada pelo curso de água em épocas de 
inundação, limitada por uma via paisagística; 

IV - ao longo das faixas de domínio público das rodovias, ferrovias e dutos 
será obrigatória a reserva de uma fa ixa "non aedificandi" de quinze metros de 
cada lado, salvo maiores exigências da !egislação especifica; 

V - as vias de loteamento deverão: a) articular-se com as vias adjacentes 
oficiais, existentes ou projetadas bl harmonizar-se com a superfície topográfica 
local; 

VI - as quadra s terão comprimento máximo de duzentos e vinte metros e 
minimo de cinquenta metros; 

VII - 5% (cinco) por cento dos lotes do loteamento, arredondando-se para 
o número inteiro imediatamente superior, quando do cálculo resultar fração, já 
deduzidas as áreas públicas referidas no inciso I deste artigo, deverão ser 
transferidos ao MUNICIPIO DE SÃO GONÇALO DO GURGUEIA, para 
utilização em programas de habitação popu lar e de interesse social. 

§ 1• - A percentagem de áreas públicas previstas no inciso I do caput 
deste artigo não poderá ser inferior a 35 % (trinta e cinco) por cento da gleba, 
sendo que: 

1 - 1 0% (dez) po r cento, no min irno, se destinarão a : 

a) uso inslilucional; 
b) espaços iivres de uso público; 
c) praças. 

11 - o restante do percentual incluirá as vias de c irculação. 

§ 2• - Conside ram-se de uso institucional as áreas destinadas a 
equipamentos públicos de educação, cultura, saúde, esporte e lazer, as quais: 

1 - não poderão estar s ituadas nas faixas "non aedlflcandr; 

11 - serão sempre determinadas pelo Município, levando-se em conta o interesse 
coletivo. 

§ 3" - As áreas definidas nos incisos 1, Ili, IV e VII do caput deste artigo 
passarão ao domínio do Municlpio, sem õnus para este. 

1 4" - O proprietário ou loteador poderá doar até cinquenta por cento da 
área a que se refere a alínea "a" do Inciso I do § 1 • deste artigo através da 
transferência ao Municipio da área total de mata situada no imóvel loteado, 
observada a proporção mlnima de quatro partes de mata para cada parte de área 
devida ou fração. 

1 s• - As áreas de mata que integrem as referidas nos incisos Ili e IV do 
caput deste artigo não poderão ser computadas no cálculo referido no parágrafo 
anterior. 

§ 6ª - As áreas de preservação ambiental serão de propriedade do 
Município, não sendo computadas no cálculo dos percentuqis referidos no § 1 • 
deste artigo. 

§ 7• - Quando o parcelamento do solo se destine a programas 
habitacionais com características sociais e vinculados com entidades públicas que 
tratem da questão habitacional, tanto em conjuntos habitacionais como em 
unidades Isoladas, serão aplicados os seguintes parâmetros: 

1 - os lotes poderão ter área mlnima de 150 m• (cento e cinquenta metros 
quadrados); 

li - a testada dos lotes deverâ ser de, no mínimo, 8m (oito) metros, para 
unidades isoladas, e de 6m (seis) metros, para unidades geminadas; 

Ili - poderá ser dispensada a execução de pavimentação asfáltlca das vias 
públicas, de galerias de águas pluviais, de melo-fio, de _ pav1~e_ntação dos 
passeios e de rede co letora de esgotos, exig indo-se que as vias pubhcas tenham 
compactação do solo e uma camada de pedra britada; 

IV - deverão ser implantadas redes de distribuição de água potável e de 
energia elétrica, com iluminação pública. 

§ s• - As vedações estabelecidas nos incisos do artigo e• desta Lei 
aplicam-se, também, aos parcelamentos referidos no parágrafo anterior. 

§ 9• - O disposto no inciso VI! do caput deste artigo poderá ser atendido 
mediante a doação de lotes situados em outros loteamentos ou zonas, em 
número cujo valor total corresponda ao valor dos lotes originariamen~e devidos do 
imóvel parcelado, utilizando-se como parâmetro para ": equivalência os 
respectivos valores venais constantes da planta de valores oficial do Munlclpio. 

~ 
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Seçli.o li 
Dos Condomínios Fechados Horizontais 

Art. 9" - Os condomínios fechados horizontais poderão ter. em um mesmo 
lote, no máximo doze unidades habitacionais, sendo obrigatório o parcelamento 
do solo quando o condomlnlo exceder aquele n(imero de unidades. 

Parágrafo único - Na implantação de condomlnlos fechados horizontais 
deverão ser observadas as normas da legislação de :,;oneamento do uso e da 
ocupação do solo e do sistema viârio, não sendo permitida a interrupção de vias 
existentes ou projetadas. 

Art. 10 - As frações de terreno de uso exclusivo de cada unidade, 
correspondentes às frações Ideais deverão ter, no mínimo, sessenta por cento 
das dimensões mínimas definidas para o parcelamento do solo nas respectivas 
zonas urbanas descritas na Lei de Zoneamento do Uso e Ocupação do Solo. 

Art. 11 - Os condomlnios fechados horizontais deverão contemplar, no 
imóvel em que serão implantados, ârea para estacionamento de vefculos, inclufda 
na fração ideal. 

Art. 12 - Ao ser registrado o condomfnio fechado hori:,;ontal no Ofício do 
Registro de Imóveis, deverá ser especificado na respectiva matrícula o uso do 
imóvel somente para este fim. 

Seção Ili 
Do Projeto 

Art. 13 - Antes da elaboração do projeto de loteamento, o interessado 
deverá solicitar ao Munlcfpio a definição das diretrizes para o uso do solo, para o 
sistema viário e para os espaços livres das áreas reservadas para uso 
institucional e p(iblico, apresentando para este fim, os seguintes documentos: 

1 - Licença Prévia da Secretaria Ambiental do Munlcfpio, ou do órgão que o 
substituir, nos termos da legislação vigente; 

li - Título de Propriedade do Imóvel; 

Ili - Certidões Negativas de Tributos relativos ao Imóvel; 

IV Certidão Negativa, expedida pelo órgão competente da 
Municipalidade. declarando que nos loteamentos executados ou que estejam em 
execução, sob responsabilidade do loteador, no MUNICIPIO DE SÃO GIONÇALO 
DO GIURGIUEIA. as obrigações constantes nos respectivos termos de acordo 
estejam cumpridas ou estejam dentro dos cronogramas aprovados; 

V - 03 (três} vias da planta do imóvel na escala 1 :1.000, assinadas pelo 
proprietário ou por seu representante legal e por profissional habil itado e 
registrado no CREA - Piauí e no MUNICIPIO DE SÃO GIONÇALO DO 
GIURGUEIA, acompanhadas da respectiva Anotação de Responsabilidade 
Técnica - ART, contendo: 

a} divisas do imóvel perfeitamente definidas, citando nominalmente todos 
os confrontantes; 

b) locali:,;ação dos mananciais, cursos de água e lagos; 

c) curvas de nivel de metro em metro; 

d) arruamentos vi:.:inhos a todo o perimetro da área, com locali:.:ação exata 
de todas as vias de circulação, no raio de tre:,;entos metros de todas as divisas do 
parcelamento, áreas de recreação e locais de uso Institucional; 

e} bosques, monumentos naturais ou artificiais e árvores frondosas; 

f) construções existentes; 

g) serviços de utilidade p(ib\ica existentes no local e adjacências; 

h) partes alagadiças, voçorocas, linhas de transmissão e adutoras; 

i) Indicação do norte verdadeiro ou magnético; 

]) outras indicações que possam ser necessárias à fixação de diretrizes. 

VI - planta da situação da gleba em escala 1:10.000 com destaque para o 
perimetro da área e para seus pontos notáveis; 

VII _ requerimento, solicitando a expediç~o das diretrizes. assinado pelo 
proprietário ou seu representante legal e pelo prof,sslonal técn1co-responsável . 

§ 1• _ Quando a área a ser parcelada for parte de área maior, o proprietário 
ou seu representante legal deverá apresentar as plantas referidas nos Incisos V e 
VI do caput deste artigo, abrangendo a totalidade do ,móvel. 

§ 2• _ o Municfpio exigirá a extensão do levantamento planiaitimétri~, ao 
longo de uma ou mais divisas da área a ser loteada, até o talvegue ou espigão 
mais próximo. sempre que, pela conrtgurayao topog r6.floa., o IVl••rn• • M•,,.9• ov 
receba influência de área contigua. 

Art. 14 - A denominação dos loteamentos . dever~. ser submetida à 
homologação da Municipalidade. apôs consulta ao oftc,o lmob1hár10 competente. 

~ 

§ 1• - Não será permitida a mesma denominação de loteamento já 
existente ou com aprovação já requerida. 

§ 2• - A denominação das vias de circulação far-se-á de acordo com a 
legislação pertinente, podendo, para tal, ser encaminhadas sugestões pelo 
loteador, que poderão ser 
acolhidas pelo Munic lpio. 

Art. 15 - O Municipio indicará na planta apresentada as seguintes 
diretrl:.:es: 

1 - Ó traçado básico das ruas e estradas existentes ou projetadas, que 
compõem o sistema viário da cidade e do Municlpio, relacionadas com o 
loteamento pretendido, a ser respeitado; · 

li - a área de locali:.:ação dos espaços abertos necessários à conservação 
e á preservação dos recursos naturais; · 

Ili - a área e a locali:.:ação aproximada dos terrenos destinados a uso 
institucional e espaços livres, de uso p(iblico; 

Parlgrafo único - As diretri:,;es expedidas vigorarão pelo prazo máximo de 
cento e o itenta dias, podendo ser alteradas em atendimento ao interesse p(iblico, 
a critério da Municipal idade, mediante comunicação ao interessado. 

Art. 16 -Atendidas as diretri :,;es do artigo anterior, o requerente organi:zará 
o projeto definitivo, que deverá ser apresentado em arquivo digital e três vias 
Impressas encadernadas, com capa, identificação e Indica contendo: 

1 - projeto de loteamento. com os seguintes requisitos: 

a) planta na escala 1 :1 .000, com curvas de nlvel de metro em metro e 
arruamento; 

b) planta na escala 1: 1 .000 da divisão territorial com a localização de 
espaços verdes e espaços reservados para uso institucional e p1Jblico, bem como 
o dimensionamento e numeração das quadras e dos lotes, azlmutes e outros 
elementos necessários para a caracterização e o perfeito entendimento do 
projeto; 

1 · 

c) perfis longitudinais no eixo oe caoa uma das vias <10 loteamento, em 
escala 1 :1.000; 

d) memorial justificativo, descrevendo o projeto e indicando: 1. a 
denominação, situação e caracteri:,;ação da gleba; 2 . os limites e confrontantes; 3. 
a área total projetada e as âreas parciais de lote por lote e do conjunto dos lotes; 

4. a área total das vias, dos espaços verdes e dos reservados a uso institucional e 
público, fixando o percentual com relação à área total; 5 . outras informações que 
possam concorrer para o julgamento do projeto e de sua adequada incorporação 
ao conjunto urbano; 6. os lotes destínados ao atendimento do disposto no inciso 
VII do caput do artigo a• desta Lei. 

e) memorial descritivo das vias conforme Lei do Sistema Viário, expresso 
nas diretrizes; 

f) enquadramento de acordo com a Lei do Zoneamento do Uso e da 
Ocupaçao do Solo Urbano. 

li - projeto de pavimentação asfáltica de todas as suas vias de circulação, 
com galerias de águas pluviais indicando o destino final e forma de condução 
destas águas, contendo memorial de cálculo em função da vazão, meio-fio com 
sarjetas, e projeto da pavimentação dos passeios; · · 

Ili - projeto de energia elétrica e de iluminação pública, aprovado 
previamente pelo órgão competente, com indicação das fontes de fornecimento, 
locall:zação de postes e pontos de iluminação pública, atendendo à totalidade dos 
lotes do loteamento, com iluminação pública em todas as vias; 

IV - projetos de abastecimento de água potável e de rede coletora de 
esgotos, aprovados previamente pelo órgão competente, atendendo todos os 
lotes do loteamento, observado o disposto 110 § 3• deste artigo; 

V - projeto de arborização das praças e vias públicas, indicando as 
espécies litológicas. previamente aprovado pela Secretaria Municipal do Meio 
Ambiente; 

VI - projeto de esgotamento c loacal e de tratamento de esgotos, conforme 
parecer dos órgãos competentes ligados ao meio ambiente e ao saneamento, 
urba.rio; 

VII - minuta de contrato de promessa de compra e venda dos lotes; 

VIII - memorial descritivo dos projetos técnicos de implantação do 
loteamento; 

IX - planilha de cálculo analítico do projeto e elementos para locação do 
loteamento e de suas v ias de c irculação; 

X - quadro estatí stico com a d iscriminação de: 

a) n(imero de quadras; 
b} número de lotes por quadra; 
c) número total de lotes; 
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d) ârea total da gleba a ser loteada; 
e) área total da gleba a ser arruada: 
f) ârea destinada a espaços livres, de uso público; 
g) área destinada a uso Institucional; 
h) área limltrofe às águas correntes e dormentes: 

XI - memorial descritivo, em papel oficio, em três vias, contendo: 

a) memorial de cada quadra; 
b) memorial da ârea geral do loteamento; 
c) memorial dos terrenos doados e caucionados ao Munlclplo. 

XII - licença de instalação do loteamento, obtida Junto a Secretaria de Melo 
Ambiente do Municfpio, ou do órgão que o substituir, nos termos da legislação 
vigente; 

XIII - projeto das placas de nomenclatura de todas as vias públicas do 
loteamento, conforme padrão fornecido pelo Municlpio. 

§ 1• - O projeto de loteamento, estando de acordo com o disposto nesta 
Lei e na legislação fede ral, estadual e municipal pertinente, será aprovado pelo 
Município. 

§ 2• - O Municíp io não aprovará projeto de loteamento, ou qualquer de 
seus componentes, incompatlvel com: 

1 - as conveniências de circu lação e de desenvolvimento da região; 
li - outro motivo de relevante interesse urbanlstico. 

§ 3• • O projeto de rede coletora de esgotos a que se refere o inciso IV do 
caput deste artigo será exigido quando haja viabilidade técnica para a sua 
implantação, conforme parecer da. respectiva concessionária. 

Art. 17 - Estando o projeto de loteamento de acordo com as disposições. 
desta Lei e com o disposto na legislação federal, estadual e municipal pertinente, 
o loteador firmará Termo de Acordo, no qual se obrigarâ a: 

1 - doar ao Municlpio: 

a) as áreas de que tratam os incisos I e li do § 1 • do artigo a• desta Lei; 
b) as faixas a que se referem os Incisos 111 e IV do caput do artigo e• deata 

Lei; 
c) os lotes a que se refere o inciso VII do caput do artigo a• desta Lei; 
d) as âreas exiglveis pela legis lação federal, estadual e municipal 

pertinente. 

li - afixar, no loteamento, apôs a sua aprovação, em local perfeitamente 
vislvel , placa Indicativa contendo as seguintes informações: 

a) nome do loteamento; 
b) nome do loteador; 
c) número do decreto de aprovação e data de sua expedição; 
d) declaração de estar o loteamento registrado no Registro de lmõvefs; 
e) nome do responsável técnico pelo loteamento, com o respectivo número 

de registro no CREA e no MUNICIPIO DE SÃO GONÇALO DO GURGUEIA. 

Ili - fazer publicar, no órgão oficial do Município, o Termo de Acordo, 
devidamente assinado, num prazo máximo de trinta dias a partir da sua 
assinatura; 

IV - executar a abertura e a pavimentação asfáltica de todas as vias de 
circulação do loteamento, com galerias de águas pluviais, meio-tio e sarjetas, e a 
pavimentação dos passeios; 

V - proceder à demarcação de lote por lote com implantação de, no 
mínimo, 2 (dois) pontos georreferenciados no loteamento, com marcos de 
concreto e chapa de identificação: 

VI - demarcar os espaços reservados a uso público e Institucional; 

VII - executar, de acordo oom os projetos indicados no artigo 16 dasta Lei, 
em todo o loteamento, as obras e serviços de: 

a) rede de abastecimento de água potável; 
b) rede de energia elétrica; 
c) rede de iluminação pública, com os equipamentos Indispensáveis à sua 
efetiva utilização; 
d) arborização de vias e praças públicas; 
e) rede coletora de esgoto, em definida a respectiva viabilidade técnica 
pela concessionária, conforme disposto no § 3• do artigo 16 desta Lei; 
f) afixação de placas indicativas da nomenclatura de todas as vias públicas 
do loteamento. 

VIII - facil itar a fiscalização permanente do Munlclpio, durante a execução 
das obras e serviços: 

IX - não efetuar a venda de lotes, antes de: 

a) concluldas as obras e serviços previstos nos Incisos a111er1ores; 
b) cumpridas as demais obrigações Impostas pela legislação; e 
c) registrado o loteamento no Oficio Imobiliário competente. 

1 1 • - Realizadas as obras e os serviços exigidos. o interessado 
comunicará à Municipalidade, por escrito, o término dos trabalhos apresentando 

os atestados de conclusão emitidos pelos respectivos órgãos responsáveis por 
cada obra ou serviço. 

§ 2• - Se as obras e serviços forem realizados em desacordo com as 
diretrizes expedidas pelo setor competente da Municipalidade, com a legislação 
pertinente e com o avençado no Termo de Acordo, o Município intimará o 
interessado a que os refaça. 

§ 3• - Na hipótese prevista no parágrafo anterior, não será aprovado o 
loteamento, nem expedido o competente alvará, antes do pleno cumprimento das 
exigências estabelecidas pelo Munícfpio. 

Art. 18 - As obrigações do loteador, enumeradas nos artigos anteriores, 
deverão ser por ele cumpridas, às próprias custas, sem ônus para o Município. 

Art. 19 - Pagos os emolumentos devidos, executadas as obras e os 
serviços previstos no artigo 18 desta Lei, formalizada a doação das áreas que 
passam ao domlnio do Municlpio e procedida por lei a sua afetação, será 
expedido o decreto de aprovação do loteamento. 

Art. 20 - A.s obras e os serviços exigidos, bem como quaisquer outras 
benfeitorias feitas pelo loteador nas vias e âreas de uso público e Institucional, 
passarão a fazer parte integrante do patrimônio do Município. 

Art. 21 - Não caberá ao Município qualquer responsabilidade pela 
diferença de medidas dos lotes ou quadras que o Interessado venha a encontrar 
em relação às dimensões constantes do projeto de loteamento. 

Art. 22 - Os loteamentos para fins industriais e outros, capazes de poluir o 
meio ambiente, deverão obedecer ás normas de controle de poluição 
estabelecidas pelos órgãos competentes. 

CAPITULO Ili 
DO DESMEMBRAMENTO, RELOTEAMENTO, UNIFICAÇÃO E 

ARRUAMENTO 

Art. 23 - Os desmembramentos deverão atender, além do contido nos 
Capítulos IV e V da Lei Federal n• 6. 766179, no mínimo os seguintes requisitos: 

1 - os lotes obedecerão as dimensões mínimas estabelecidas por 
regulamento: 

11 - ao longo das águas corren es a dormentes, serâ obrigatória a reserva 
de uma faixa "non aedilicand i" de, no mínimo, tr inta metros de cada margem, a 
partir da cota mais alta já registrada pelo curso de água em épocas de inundação, 
limitada por uma via paisaglstica; 

Ili - ao longo das faixas de domlnio público das rodovias, ferrovias e dutos 
será obrigatória a reserva de uma faixa non aedificandi de quinze metros de cada 
lado, salvo maiores exigências da legislação específica; 

IV - deverão ser expedidas as diretrizes para uso do solo, traçado dos 
lotes e sistema viário ; 

V - o Munic lpio indicará nas plantas, por ocasião da solicitação de 
diretrizes, as ruas ou estradas existentes ou projetadas a serem respeitadas; 

VI - a aprovação do desmembramento deverá estar acompanhada de 
certidão atualizada da gleba; 

VII - para o desmembramento de gleba serão expedidas diretrizes, com 
manutenção da denominação como gleba, preservada a prática de desdobro; 

VIII - o desmembramento de lote Já parcelado através de loteamento, será' 
mediante desdobro, com aplicação da legislação, sem necessidade de expedição 
de diretrizes; 

IX - n a falta de disposições específicas, aplicam-se aos desmembramentos 
as disposições que regem os loteamentos. 

§ 1• - As áreas definidas nos Incisos li e Ili do caput deste artigo passarão 
ao domínio do Municlpio , sem ônus para este. 

§ 2• - Para o desmembramento de ârea já loteada, devidamente aprovada 
e atendidas as exigências quanto à infraestrutura na data de sua aprovação, será 
dispensada a exigência de pavimentação asfáltica. 

t 3• - Quando do desmembramento de gleba resultarem frações com ârea 
mínima de cinco mil m etros quadrados e testada mlnima de trinta metros, serão 
dispensadas a implantação de infraestrutura no desmembramento e a doação das 
áreas referidas no § 1 • do artigo a• desta Lei. 

§ 4• - O desmembramento que originar área atingida por projeção de rua 
ou âreas públicas determinadas em lei deverá estar acompanhado de 
demonstrativo de viabilidade de parcelamento futuro, segundo a leglslação 
pertinente a loteamentos. 

§ 5° - Em qualquer gleba objeto de parcelamento, todas as parcelas 
deverão ter acesso por v ias pc:ioucas 01IcIaIs, conectadas a rede v1a,Ia, em 
conformidade com a Lei do Sistema Viário , quando houver. 

Art. 24 - Será permitido o desmembramento de área já dotada de 
infraestrutura, inclusive pavimentação asfâltlca, atendidas as seguintes condições; 
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1 - que os lotes resultantes do desmembramento atendam os paràmetros 
de ocupação a que se referem o plano diretor do Município; 

li - que o proprietário efetue a doação ao Município de de:z por cento da 
área a ser desmembrada. nos termos do inciso I do § 1 • do artigo a• desta Lei; 

Ili - que o desmembramento observe o sistema viârlo existente e projetado 
para o local. 

§ 1ª - A área a ser doada ao MUNICIPI0 DE SÃO 00NÇAL0 DO 
GURGUEIA, em atendimento ao disposto no Inciso li do caput deste artigo, 
poderá estar inserida na área desmembrada, assim como lnclufda na área 
remanescente, mediante registro na respectiva matricula. 

ti 2• - Se a área total a ser desmembrada for Inferior a cinco mil metros 
quadrados e não havendo área remanescente, o proprietário deverá indenizar,ao 
Municlpio o valor equivalente à área a ser a ele doada, consoante o disposto no 
inciso li do caput deste artigo, apurado com base no respectivo valor venal. 

Art. 25 - O Municlpio poderá p romover e reloteamento de áreas para pôr 
em prâtlca novos arruamentos exigidos pelo desenvolvimento urbano. 

Parágrafo único - Não será permitido o arruamento de área como medida 
preliminar para posterior loteamento. 

Art. 26 - Para fins de aprovação de desmembramentos e subdivisões em 
áreas nas quais exis ta m vias de c irculação abertas. interligando a malha urbana, 
e utilizadas como _passagem perma nente pelo público há mais de vinte anos, o 
MUNIC(PIO DE SÃO GONÇALO DO GURGUEIA receberà em doação àquelas 
vias públicas, desde que estejam em conformidade com as diretrizes e com o 
projeto de arruamento estabelecido para a região. 

Parágrafo ú n ico - O reconhecimento da situação fálica do sistema viário 
referido no caput deste artigo não exime o proprietário do Imóvel a ser 
desmembrado ou subdividido de implantar no parcelamento toda a infraestrutura 
exigida pela legislação pertinente. 

CAPITULO IV 
DAS INFRAÇÕES E PENALIDACES 

Art. 27 - O s in frarores a qualq er dispositivo desta Lei ficam sujeitos, sem 
prejuízo das medidas dê natureza c1v11 e cr1m1na1. prev1s1as no coo1go c11111, ""' 
seguintes penalidade .o: 

1 - muita de cento e cinque,nta UNIDADES OE REFER(:NCIA DE SÃO 
GONÇALO DO G URGU;;:;:IA, e m caso d e o loteadorc 

a) dar inicio, de qualquer modo, ou efetuar loteamento ou 
desmembramento do solo para fins urbanos, sem autorização do Municfpio ou em 
desacordo com as disposições desta Lei; 

b) dar 1rnc10, de qualquer modo, ou efetuar loteamento ou 
desmembramento do solo para fins urbanos, antes de firmado o respectivo Termo 
de Acordo; 

e) fazer ou veicular, em proposta, contrato, prospecto ou comunicação.ao 
público ou a interessados, _afirmação falsa sobre a legalidade de loteamento ou 
desmembramento do solo para fins urbanos, ou ocultar fraudulentamente fato a 
ele relativo. 

li - multa de trezentas Unidades de Referência, em caso de: 

a) venda, pro messa de venda, reserva de lote ou quaisquer outros 
instrumentos que manifestem a intenção de vender lote em loteamento ou 
desmembramento não registrado no Registro de Imóveis competente; 

b) Inexistência de tltulo leg[tlmo de propriedade do imóvel loteado ou 
desmembrado ou com omissão fraudulenta de fato a ele relativo, se o fato não 
constituir crime mais grave,,. 

Ili - embargo das obras e serviços realizados em desacordo com o projeto 
de loteamento ou desmembramento aprovado pelo -Municlpio. 

Parágrafo único - Da aplicação das penalidades previstas nos Incisos do 
caput deste artigo caberá recurso à autoridade superior à que tenha imposto a 
sanção, assegurada ampla defesa. 

Art. 28 - Quem. de qualquer modo, concorra para a prâtica das infrações 
previstas no artigo anterior incide nas penalidades a estas cominadas, 
considerados em especial os atos praticados na qualidade de mandatário de 
loteador, diretor o u ge rente de sociedade. 

CAPITULO V 
DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

A,:t. 29 - Não será permitido, alêm das situações previstas no artigo e• 
desta Lei, o parcelamento do soro url)ano nas areas que apresemem aegraaaçao 
ambiental proveniente de escavações ou outras deformações executadas no 
imóvel. 

Parágrafo único - Fica o proprietário do terreno obrigado a reparar o dano 
ambiental causado, apôs o que será autorizado, pelo Poder Público, o 
parcelamento pretendido, quando for o caso. 

Art. 30 - Fica facultado ao Poder Público municipal exigir o parcelamento 
compulsório nos vazios urbanos localizados na área urbana do Município, nos 
termos de legislação especifica. 

§ 1• - Para aplicação do disposto no caput deste artigo, fica definido como 
vazio urbano a área acima de dois mil metros quadrados que esteja impedindo a 
sequência da malha viária urbana local. 

§ 2• - O proprietãrio de imóvel considerado como de parcelamento 
compulsório, notificado nos termos da lei, deverá cumprir as seguintes exigências: 

1 - protocolar, no prazo máximo de doze méses após a notificação, o 
processo de parcelamento, com todos os documentos necessários a este ato; 

li - executar as obras e equipamentos urbanos exigidos para o 
parcelamento do solo urbano, no prazo que não ultrapasse a vinte e quatro meses 
da notificação do proprietário. 

Art. 31 - Não serão fornecidos alvarás de licença para construção, 
reformas, ampliação ou demolição em lotes resultantes de parcelamentos não 
aprovados pelo Executivo municipal e não registrados no ofício imobiliário 
competente. 

Art. 32 - Nenhum benefício do Poder Público municipal será estendido a 
terrenos parcelados serr. a prévia autorização do Executivo municipal. 

Art. 33 - Os casos não previstos neste instrumento legal serão resolvidos 
nos termos da Lei Federal n• 6.766ll9. 

Art. 34 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando 
revogadas as disposições contrárias. 

Gabinete do Prefeito Municipal de São Gonçalo do Gurgueia ·PI, 24 Julho de 
2020. 

~ 1g UQ. ·. 
PAULO DJST A NOGUf:IRA 

Prefeito Municipal de São Gonçalo do Gurgueia 

·-:-··· 

. . TERMO DE SANÇÃO 

O ~refeito Municipal de São Gonçalo do Gurgueia-PI; no uso de suas atribuições 
legais, e conforme · previsto na Lei Orgânica do Município, RESOLVE 
SANCION~ a: Lei Municipal 008/2020, Dispõe sobre o parcelamento do solo 
urbano no. MUNICIPIO DE SE SÃO GONÇALO DO GURGUEIA-Pl e dé outras· 
.previdências. aprovada na sessão da Câmara Municipal de São Gonçalo do 
Gurgueia, em 30 de Novembro de 2020, por 05 (cinco) votos favoráveis e 1(um) 
contra. 

São Gonçalo do Gurguela (PI), 01 de Dezembro de 2020. 

Paulo lust;Noguel 
Prefeito Municipal 
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TERM_O DEºSANÇÃO .. 

O Préfelto Municipal de São Gonçalo do Gurguela-PI, no uso de suas atribuições 
legais, e conforme previsto . na Lei Orgãnica do Munlclpio, RESOLVE · 
SANCIONAR a "Lei Municipal 009/2020, Dispõe sobre a Educa_ção Ambiental, 
Institui a Política Municipal De Educação Ambiental e dá outras previ~ências. 
aprovada n~ sessão da Câma~ Municipal de São Gonçalo do Gurgueía, em 30 de 
Novembro de 2020, po_r 06 (seis) votos favoráveis. 

São Gonçalo do Gurgueia (PI), 01 de Dezembro de 2020. 

Paulo ÍMs; Nogueira 
Prefeito Municipal 

Estado do Piauí 
Prefeitura Municipal de São Gonçalo do Gurguéia 
COC: 0l.612.60710001 -95 -M. ScloOon,;alo. SIN-C~nro - CEP: 64.993--000 
São Gonçalo do Gurguéin - PI 

LEI 009/2020 DE 24 DE JULHO 2020. 

"DISPÕE SOBRE A EDUCAÇÃO AMBIENTAL, INSTITUI A POLÍTICA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL E DÁ OUTRAS PROVID~NCIAS". 

O Prefeito do Município de SÃO GONÇALO DO GURGUEIA, Estado do PIAUI, 

no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei FAZ SABER QUE, a 

Câmara Municipal de São Gonçalo do Gurguela, aprova e ele sanciona e 

promulga a seguinte Lei: 

ARTIGO 1• - Fica institulda por esta Lei a Polltica Municipal de Educação 

Ambiental de São Gonçalo do Gurguela, em consonância com a legislação 

federal e estadual pertinentes em vigor, englobando em sua esfera de ação as 

instituições educacionais públicas e privadas dos sistemas de ensino do 

município de forma articulada com a União e com o Estado, com os órgãos e 

instituições integrantes dos Sistemas Federal e Estadual de Meio Ambiente e 

de Educação e com Organizações Governamentais e não Governamentais 

atuantes na área ambiental. 

ARTIGO 2ª - Para os fins e objetivos desta Lei, define-se Educação Ambiental 

como um processo permanente, continuo e transdisciplinar de formação e 

informação, individual e coletiva, orientado para o desenvolvimento da 

consciência sobre as questões ambientais e para a promoção de atividades 

que levem à reflexão, construção e incorporação de valores sociais, saberes, 

conhecimentos, habilidades, atitudes e competências, bem como à participação 

das comunidades na preservação do patrimônio ambientei, bem de uso comum 

do povo, visando à melhoria da qualidade da vida e à incorporação de uma 

re1açao sustentavel aa sociedade humana com o ambiente que .. lnteg, .. , .. .,.,;m 

sendo um melo de promover mudanças de comportamentos e estilos de vida, 

além de disseminar conhecimentos e desenvolver habilidades rumo à 

sustentabilidade. 

V- llh(;l;/RM,t- --, 

ARTIGO 3• - A Educação Ambiental é um componente essencial e permanellte· 

da educação, devendo estar presente de forma articulada e continuada, em 

todos os níveis e modalidades dos processos educativos, em caráter formal e 

não formal. 

ARTIGO 4° - Como parte do processo educativo, todos têm direito à Educação 

Ambiental, nos termos dos artigos 205 e 226 da Constituição Federal e da LEI 

N· 6.565, DE 30 DE JULHO DE 2014 do estado do Plaul. 

ARTIGO 5• - Entende-se por Polltlca Municipal de Educação Ambiental o 

conjunto de diretrizes definidas pelo poder público, respeitados os princípios e 

objetivos fixados nesta Lei, sendo objeto de regulamentação posterior através 

do Plano Municipal de Educação Ambiental e por decreto municipal. 

ARTIGO 8ª - No âmbito da Polftlca Municipal estabelecida por esta Lei, 

compete ao Poder Público promover: 

1 - a compreensão e ressignificação da relação dos seres humanos com a 

natureza, construindo uma relação simétrica entre os interesses das 

sociedades e os processos naturais; 

li - a construção de uma cidadania responsAvel, voltada para as culturas de 

sustentabilidade socioambiental, objetivando uma educação cidadã, 

responsé.vel, critica e participativa; 

Ili - uma prática pedagógica que contemple uma abordagem complexa e 

interdisciplinar, visando à globalidade do meio ambiente em todas as suas 

dimensões; 

IV - a Integração de ações em beneficio da Educação Ambiental realizada pelo 

Poder Público, pela sociedade clvil organizada e pelo setor empresarial; 

V - o registro dos avanços provocados por meios sociais, fomentando o 

engajamento da sociedade na conservação, recuperação e proteção do Melo 

Ambiente natural e construido; 

ARTIGO 1• • São principios básicos da Educação Ambiental: 

1 - considerar o meio ambiente em sua totalidade, ou seja, considerando a 

interdependência e a articulação entre o meio natural e os aspectos 

socioeconõmicos: político, tecnológico, histórico-cultural e estético, e estimular 

o debate sobre os sistemas de produção e consumo sob o enfoque da 

sustentabilidade; 

li - a continuidade, permanência e articulação do processo educativo, Iniciando 

na educação infantil e continuando através de todas as fases do ensino formal 

e não formal; 

Ili - a abordagem articulada e histórica das questões socioambientais em 

escala local, regional, nacional e global; 

IV - o pluralismo de ideias e concepções pedagógicas, na perspectiva da 

multidisciplinaridade, interdisciplinaridade e transdisclplinaridade; 

v - a integração entre a ética, a educação, a saúde pública, a comunicação, o 

trabalho e as práticas socioambientais; 

VI - a permanente avaliação critica do processo educativo; 

Vii - o respeito e valorização da pluralidade, da diversidade cultural e do 

conhecimento e práticas emplrlcos e tradicionais, promovendo a equidade 

social; 

DOM
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Escripta Manent
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Vlll - a promoção do permanente exerclclo do dlâlogo e da cooperaç4o entre 

todos os setores sociais; 

IX - o enfoque humanlslico, holístico, sistémico, democrâtlco e participativo; 

ARTIGO a• - São objetivos fundamentais da Polftica Municipal de Educação 

Ambiental: 

a construção de uma sociedade ecologicamente responsàvel, 

economicamente viâvel, culturalmente diversa, politicamente atuante e 

socialmente justa; 

li - o desenvolvimento de uma compreensão integrada do meio ambiente em 

suas múltiplas e complexas relações, envolvendo aspectos ecológicos, 

históricos, psicológicos, legais, políticos, sociais, econômicos, c ientlflcos, 

culturais, tecnológicos e éticos; 

Ili - a garantia da democratização e da socialização de informações 

socloamblentais; 

IV - a promoção da regionalização e descentralização de programas, projetos 

e ações de Educação Ambiental ; 

V - o estímulo e fortalecimento da participação da sociedade na discussão da 

problemática socioambiental, estimulando e fortalecendo o exerclcio da 

cidadania e o desenvolvimento de uma consciência critica e ética; 

VI - o incentivo à participação comunitária ativa e à cooperação entre as 
diversas regiões do Pais, em nlveis micro e macrorreglonals, com vistas à 

construção de uma sociedade ambientalmente equilibrada, fundada nos. 

princlplos da liberdade, Igualdade, solidariedade, democracia, justiça social, 

responsabilidade e sustentabilidade, bem como à proteção, preservação e 

conservação do equillbrio do meio ambiente, entendendo-se a defesa da 

qualidade ambiental como um valor inseparàvel do exerclclo da cidadania; 

VII - o estimulo à cooperação entre as Secretarias Municipais visando à 

elaboração de projetos sustentáveis para o municlpio; 

VIII - o incentivo à formação de grupos, núcleos, fóruns, palestras, coletivos 

Jovens de meio ambiente, coletivos de educadores e outros coletivos 

organizados, voltados para as questões socioambientais nas Instituições 

públicas, sociais e privadas; 

IX - o fomento e fortalecimento da integração entre ciência e tecnologia e da 

cidadania, em especial o estimulo à adoção de práticas sustenlll.vels que 

minimizem os impactos negativos sobre o ambiente; 

X - o desenvolvimento de programas, projetos e aQOes de Educação Ambiental 

integrados as mudanças cllmâticas, a gestão da qualidade dos recursos 

hldricos. do solo e do ar, ao manejo dos recursos florestais, a proteção da 

fauna silvestre e doméstica, ao zoneamento ambiental e ao uso e ocupação do 

solo, ao desenvolvimento urbano, à gestão dos reslduos sólidos. do 

esgotamento sanitário e do saneamento ambientei. ao planejamento dos 

transportes, ao ecoturlsmo, ao desenvolvimento das atividades agrlcolas e das 

atividades industriais, ao desenvolvimento de tecnologias e ao consumo e à 

defesa do patrimônio natural, histórico e cultural. 

ARTIGO 9" - As ações, projetos e programas vinculados à Polltica Municipal de 

Educação Ambiental devem ser desenvolvidos em processos formativos, por 

meio das seguintes linhas de atuação inter-relacionadas: 

1 - capacitação e formação de recursos humanos; 

li - desenvolvimento de estudos, pesquisas e experimentações; 

Ili - gestão participativa e compartilhada, a fim de promover uma avaliação da 

eficácia da Educação Ambiental; 

IV - produção e ampla dlvulgaçao de material educativo; 

V - acompanhamento e avaliação. 

ARTIGO 10° - A capacitação de recursos humanos se darâ com base nas 

seguintes dimensões: 

1 - incorporação da dimensão socloamblental na formação, especialização e· 

atualização dos educadores em todos os nlveis e modalidades de ensino e de· 

todas as áreas, bem como no atendimento da demanda dos diversos. 

segmentos da sociedade no que diz respeito à problemàtica ambiental. 

li - preparação de profissionais orientados para as atividades de gestão 

ambiental; 

ARTIGO 11 • - As ações de estudos, pesquisas e experimentação serão 

direcionadas para: 

1 - o desenvolvímento de tecnologias sociais, Instrumentos e metodologias, 

visando à mobilização social e à incorporação da dimensão socioambiental, de 

forma multi. inter e transdlsciplínar nos diferentes níveis e modalidades de 

ensino; 

li - a construção e a difusão de conhecimentos, tecnologias limpas e/ou 

alternativas e informações, visando e estimulando a participação da sociedade 

na formulação e execução de pesquisas relacionadas à questão 

socioambiental; 

Ili - a busca de alternativas curriculares e metodológicas de capacitação e 

formação na área socioambiental ; 

ARTIGO 12• - Entende-se por Educação Ambiental formal aquela desenvolvida 

no campo curricular e atividades extracurriculares das instituições escolares 

públicas, privadas e comunitàrias de ensino englobando a educação bàsica, 

educação infantil, ensino fundamental e médio, educação superior, educação 

especial, educação técnica-profissional e educação de jovens e adultos. 

§ t • - A Educação Ambiental a ser desenvolvida em todos os nlveis e 

modalidades de ensino da educação bâsica caracterizar-se-á como uma 

prática educativa Integrada, continua e permanente aos projetos educacionais 

desenvolvidos nas instituições de ensino, incorporada ao Projeto Polltico 

Pedagógico das Escolas. 

§ 2• - A Educação Ambiental será desenvolvida de modo a sensibilizar a 

coletividade para garantir a conservação do meio ambiente e ampliar para fora 

dos limites da escola as ações de práticas educativas. 

§ 2• - A Educação Ambiental não deve ser implantada como disciplina 

especifica no currlculo de ensino, devendo ser inserida de forma transversal no 

ãmbito curricular. 

§ 3 1 - A Educação Ambiental no âmbito escolar deve respeitar e valorizar a 

história, a cultura e o ambiente para criar uma identidade própria, fortalecendo 

a cultura local e reduzindo preconceitos e desigualdades, incorporando 

atividades que valorizem a integração, o envolvimento e a participação na 
realidade local e estimulando vivências nos meios naturais por meio de visitas 

monitoradas e estudos de campo para que estas se tomem concretas na 

formação do entendimento de ecossistema e suas inter-relações. 
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